
Estado da Paraíba
Assembléia Legislativaí- Casa de Epitácio Pessoa1 Gabinete do Deputado Wilson Santiago

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação de Proteção e Assistência
a Saúde e Educação de Uiraúna e dá
outras providências.

A Assembléia Legislativa Decreta:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a APASEU-Associação de Proteção e Assistência a Saúde e Educação de Uiraúna, com Sede à Rua
José Barbosa S/N - Bairro Garrafão, Uiraúna - PB.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Salas das Sessões, em 18 de Setembro de 2001

DEPUTADI ILSON $ANTIAGO
2º SECRET
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Casa de Epitácio Pessoa Teo,
Gabinete do Deputado Wilson Santiago D

Justificativa:

Senhor presidente e diletos pares, a Associação que ora apresento ao
Plenário desta Casa presta relevantes serviços ao povo do Alto Sertão, notadamente aos
Municípios de Uiraúna, Poço Dantas, Bemardino Batista, Santarém, Triúnfo, São João
do rio do Peixe entre outros. Esta associação possui uma sede própria dispondo de
equipamentos hospitalares, para dá assistência as pessoas destes municípios, garantindo
consultas médicas—especializadas, exames laboratoriais e radiológicos,
acompanhamento de pré-natal, cirurgias etc. Com essa linha humanitária de ação, é
fundamental que esta associação venha ser reconhecida de Utilidade Pública, porque já
vem prestando estes serviços a esses pacientes, amenizando os seus sofrimentos
evitando assim o deslocamento para outros centros.

Sala das Sessões, em 18 de Setembro de 2001.
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ESTADO DA PARAÍBA,

1

35 UTIL: PÚBLICA À AD

AoSISTÊNCIA

“OPREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE UIRAÚNA,

Faço a saber que a Câmara Municipal aprovou é eu Sanciono
a seguinte lei

árt, 1!. Tica reconhecida de Utilidale Iública a ASSOCIA

Vest
localizala à run: José Garbosa, s/n, criada em 3C le abril
1.095, com sele no eulereço citado.

Art. 2º, lota i1ssociação em referência é uma instituição
civil sem fins lucrativos, com sele e Foro no sunicípio de

nas
ata 1ei eutracó eu vigor ua data le sua

15 lisposições eu contrário.

azia, 10 de julhoCE 1,995.

Viraú

publi
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERALMINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIALCONSELHO NACIONAL, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AVEIA Lp,AS or A

ATESTADO DE REGISTRO '|QEfas fearcet pão!eO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no usodas atribuições que lhe confere a Lci nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993
e, de acordo com o artigo 8º da Lei nº 1,493, de 13 de dezembro de 1951,

.ATESTA, que o(a)—ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊN-: ZA À SAÚDE E EDUCAÇÃO DE UIRAÚNAe.
CGC Nº 00.684.095/0001-00
sediado(a) UIRAÚNA

Estado PARAÍBA acha-se FREGISTRADO(A)
+ neste Conselho, conforme Processo nº24006.

001051/95-18Jeferido
em Sessão realizada no dia io / 10 / 9

Brasília, CNAS, 31de ——outubro de1996.



ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTENCIA À SAUDE E Enucacão 4,
UIRAÚNA- ESTADO DA PARAÍBA

Y
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ESTADO

DaPRAGA

ja,.Ca Tom
PORNOSoCAPITULO

DENOMINAÇÃO SEDE É Fins .

Art. 1º - A Associação de Proteção e Assistência à Saúde e Edueação

—
de

Viraúne, fundada no dia 30 de Abril de 1995, com sede e foro na cidade
de Viraúna- Estado da Paraíba, é uma sociedade Privada, sem fins lucrati
VOS 8 reger-se-a pelos estatutos.

CAPITULO 19
DAS FINALIDADES

Art. 22 - A Associação de Proteção e Assistência à Saude e Educação—de
Viraúna, que não tem fins lucrativos, terá por objetivos;

a) - prestar assistência 'a mulher gestantes, antes eº
depois do parto, assistindo-a, inclusive, com o exame orê-natal;

b) - prestar assistência à infância, ao recém-nascido
e so menor abandonudo, inclusive, incentivandêé a Campanha de erradicação
do téteno umbilical;

6) prester assistência Médico-hospitelar e dentarie sohonen do compo, principalmente, 2o trebelhador rurel e ao Pequeno proprie:tario rural e seus dependentes;
d) reelizer e medicina preventíve em fuver dos bensficisries da previdencie rural, seue dependentes: e Pessoas carentes da comunid;

de;

e) promover melhoria nas condições de vida do homem tura)proporcionendo-lhe o espirito essocistivo, encominhado-o à melhor solução |/de seus problemás e de suas comunidades.
—ARTs 28.7 Pare atingir os seus objetivos e mulhor atender a sua fin; de,



Arts 42 - À Associação de Prteção e Assistência à Seude e Educação
Virsúna-PB, é constituida de numeros limitados de associados efetivos do
beneméritos, sem destição de cor, sexo, nacionelidade, profiss: o, credo /
político ou religioso.
Arts59) - Os deveres e direitos dos associados, bem como e edmissão e
exclusão dos mesmos, estarão defimidos no Regimento Interno,

PARÁGRAFO UNICO- Enquente o Regimento Interno não estiver em vigor as de
cisces serão tomades pela Diretorie, com voto fevorewél do Presidente, /
sem que sejam possíveis de nulidade de edministraçao.

GAPLTULO 1V
. DA ASSEMBLÉIA GERAL.

. ART. 62 - A Assembleia Gerel é o poder soberano da Associação .
9 AfiT. 7º - À Assembleia Gerel reunir-se-á, em corater ordinário, atá o dia
' trinta e um (31) de março de cada ano, para apreciação do relatório Balan
* ço e parecer do conselho Fiscal, e extreordinariemente, toda vez que for /

GConvocada, sendo seus trabalhos, em ambes, dirígidas pelo seu Presidente,
ART.88A Assembleia Geral, COMPETE:

a a) - conhecer do balanço gerel e de relatório sobre
o exercício findo;

b) - eleger os menbros de Diretorie e do conselho /
Fiscel, bem como os respectivos suplentes deste;

€) - decidir em grau de recurso, sobre es atos—do
Conselho Fiscel;

d) - modificar os presentes estatutos;
e) - destituir oe menbros de administração;
o Shafotis e deliberar sobre us assuntos para os

Quais forem CONvccados ho



—EAPITULOE U
DO CONSELHO FISCAL.

.Art.98 - O conselho Fiscel compor-se-á de três(03) menbros efetivoséde /iguel número de suplentes, escolhidos em Assembleia Geral, pelos sócies A
efetivos, que terão o mendato estipulado pela Assembleia Geral.
Arts10º Ao Conselhe Fiscal, Compete:

a) - examinar os livros contábeis e Púpeds.de.escriltu
reção da Associação, o estado do cuixa e os velores em depósitos;

b) - apresentar anualmente, à Assembleia Geral, park -
Ger sobre as atividades econômico-finenceiras da Associação, tomando pos) /base o inventário, o balanço e as contas dos Diretores;

6) - acompanhar e fiscalizar a execução orçamentárii
a aplicaçao dos recursos recebidos, denunciando à Assembleia Geral, queisquer irregularidades que apurar, sugerindo as medidas que repóidr úteis p/
a Associação.

CAPITULO UV.

. DA ADMINISTRAÇÃO

Ata 119.2 Os serviços administrativos serão executados p.

constituída do Presidente, Vice-Presidente, Secretário
uma Diretoria

eral,um. Ffesoúreiro
bem como um conselhe Fiscal, composta de três menbros, que elegerão e—sue
Presidência,
PARAGRAFO ÚNICO: O Vice-Presidente da Diretoria, substituirá o Presidente /

em seus impedimentos e faltas,
Arte 128 = Sereo de iniciativa do Presidente, ouvido a Diretoria e o con-
selho Fiscel, a organização e o funcionamento de orgãos integrantes e
Instituição, inclusive das unidades medicos-hospitelares e da Associa
$ 1º - É de alçada do Presidente a escolha e nomeação des Diretores e ser -
Vidores da Assccieção e das entidades integrantes;
3 2º = Os menbros de Diretoráe e os do conselho Fiscal serão eleitos

—
em

Assembléia Geral ordinárie, exclusivamente, dentre os associados e efetivos
à! Guel será realizade no dia trinta e um do mês de Jeneíro a ETA Fês anos

o,convocada por edital, com antecedencia de no mínimo (07) disse uti



.. “94
à 39 = A Unidade Hospitalar, maternidade e os serviços modicos hospitals
instalados e mantidos pela Associação, só poderao ser dirigidos por je
$ 4º = O mandato dos mentres de Direteria e do cunselho Fiscel é de OS,

tres) anos, podendo ser rencvado;
Art. 13º = Compete ao Presici
dele, podendo, tedavia, constituir procuredor.

nte representar a entidade em Juízo ou fora//

Art. 14º O exeroício do mandato dos mentros de direterie e do conselho,
Fiscelégratuáto, mao podendo seus componentes receber, a qualquer titu.
lo, remuneração, gratificeeçao eu auxílio, nem mesmo seus diretores essoci
edos e menbros do conselho Fiscel poderao usufruár qugisquer vantagens o

benefácios.
PARAGRAFO ÚNICO = O eonselho Fiscsl terá o seummandato co:

. 03 (tres) anos.
CAPITULO VAII

o DO PAIRIMONIO

Arts 15º) - O Patrimônio da Associação de Proteçao/e Assis
* e Educeção de Uireuns-PB, é formado dos seguintes buf; joias, taxas, e

mensalidades dos associados, texe e mensalidades dos alunos, doações, e

donativos se for o caso, subvençoes e auxílios de entidades federais, es
taduais e municipais, fundos conseguidos através de campanhas, e quais =

quer rendas que a Diretoria instituir.
Art. 168) = As rendas serao escriturades de modo a permitir a fócil veri/-
ficaçao de sue procedência, devendo ser recolbides, obrigatoriamente—e

conta Bancária da Associação.
Art. 17º)- A Previssao erçamentária será elaborada pele Diretoria, de

vendo ser aprovada pela Assembleia Geral e corresponderá ao eno cívil.
Art, 18º)- Conseguir convênios com quaisquer instituição de Direito /
Público e Privado especialmente, prestar assistencia educacional, inclu-
sive com a criação de colégios, à comunidade carente de Uiraúna-PB,

GAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 199) = Para atingir seus fins e objetivos, a Associação podeftá

convênios com instituições de direitos públicos e privados, especialhe
com o Ministério da Educação e Cultura, Ministério da Justiça, Ministéril
da Saúde, INSS, Fundação do Bem Ester ao Menor e com o Departamento de Mao

de Obre do mumistério do Irebeiumu,

ande 4U — outa, enuaimente, reite prestação ue Culces us vuGS GLiviueue
BUCivas, A Qual úlwenó ser mprov de em asstmbl do Gerd, dipida do Pare
do Conselho Fiscal,
Arts 210) - Os cesos omissos neste estatuto, serso resolvidos pela Asse
bleia Geral, especialmente convocada pare tel fim,
ART.22º) - A Associaçao de Proteção e Assistência à Saúde e Educaçao
Vireúna-PB, poderá conceder, por proposta do presidente, titulos honorif
ou de benemerência, a pessoas que hajam contribuídos para o progresso e
volvimento da Instituição.
ART. 239) = u totalidade das rendas conseguidas pela Associação, eerá ut
zada, exclusivamente, no atendimento gratuito e indiscriminado da popula
do municipio onde está sediada e municipies vizinhos, de ecôrdo com as fi
dades pare que fora criada.
Art. 249) - Os bens e direitos da Assosciaçao serão utilizados, exclusi!
te, para realização de seus objetivos assistênciais, não podendo haver
tribuição de lueros, dividendos ou qualquer tipo de remuneração com os à:

ciados, menbros da Diretoria ou do Conselho Fiscel.
Art. 258 ) - A Associação nao aceitafá doações ou legados que inelua Ônu

para ela, nem de organizações consideradas irregulares ou ilegais.
Artes 26º) - No caso de extinção, o seu patrimonio sccial reverterá em bi

ficios de uma instituição côngeneres, devidamente registrade no Conselho
Nacional de Serviços Social.
ART. 278) - Os presentes estatutos foram aprovados em reunião da Assemb

de

icos
desen

ua -

ção /
neli

amep.

is -
so -

ne-

éia
Geral de 30 de Abril de 1995 e sermso Publicados no Diário Oficial do Estedo
e registrado no Cartório dos Processos Jurídicos, para produzir Efeito



Uiraúna=PB, 30 de Abril de 1995

SECRETÁRIA

Certifico pira o os fins,'
te ESTATUTO PA ASSOCIAÇÃO PRO

TEÇÃO E ASSIST 7A À SAÚDE E SDUCAÇÃO DE UI

e o pr

TAUTAZPARATEA, roi devidamente recsistrado no
livro nº4-l, de Registro de Pessoas Juri acan, Sob nº35, fla.51 2 52, em 18,05,95. Dou
fé.

Ui raúna
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ESTADO DA PARAÍBA Ega: &

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA &. Ss
CASA DE EPITÁCIO PESSOA “usos ,

aLREGEUO nO sivro de Plenário,ss. ob o nº,
Em DO)1.200]

& Nuaea FooDifetor da Div. de Assessoriá ao Plenário

Constou no Expediente da

Q Pe do dia 22.OBS
Div. de Assessoria ao Plenário

Diretor

Remetido ao Depa tamento de Assistência
e Controle do Processo LegislativoEm /2001

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em 1  /2001

Secretar à Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

12001

Secretar a Legislativa
Seretário

Remetido à ja

Legislativa
No dia f. 2001

Departamento de2ia

e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
nodia —/2001

Secretaria LegistativaLoZE
Apreciado pela Comissão
Nodia —/ /2001

Parecer.Emi)
Secretaria Lecislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário à Presente Propositura

consta —Pagina(s).
72001

ox Mlenlemedvelrade
ssessor

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

Em 12001.

Assessor



ND2... cocos AiATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO E FoNDAÇÃ DO ASSSCTAÇÃOSDS PROTEÇÃO E ASSISIÊNCIA À SAÚLE E EDUCAÇÃO DE UIRAÚNA-FB, sbtrápod: a?TRINTA DIA S DO MÊS Di ABRIAL DE HUM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E etnco,+ “Ea ERm ao
Édos trinta dias do mês de Abril do ano de hum mil novfcêntes” Zoonoventa e cinco, na sede própria da Associação localizada à ruai José Bar -bosa S/N, nesta cidade de Viraúna-FB, e comarca de Viraúna-FBtado da Paraíbareuniram-se em Assembléia Geral para Constituição e fundação de uma Assoção de Proteção e Asistência a Saúde e Pducação de Uiraúna-PB, reuniram-Varias pessoas da sociedade entre elas Médicos, enfermeiros, odontológosProfessores etc., O Médico Dr, Geraldo Nogueira de Almeida assurnação dos trabalhos, oportunidade em que fez a-teiturádaseguindia: 1 |

a) Escolha do Nome da Associação;
b) Aprovação do “statuto;
e) Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal;

«d) Outros assuntos de interesse de todos.
Dando continuídade o Médico Dr. Geraldo Nogueira dá Alalguns esclarecimentos sobre o assunto tercendo comentários /à

xobjetivos da criação da referida Associação e suas finalidades, A Seg
* colocado em discrusão o primeiro item da Fauta, que após vátias sugestões

- dos presentes, ficou com a seguinte denominação: Associação de ProteçãoAssistência à Saúde e Educação de Viraúga -FPE. Proseguindo, foi distribuido* entre os pm 15 cívia Istalute Social, ras QuisisçTo e disc
- são, que após acatado várias sugestões e ter sido aprovado por unanimidade /4 ficou com o seguinte teor. |

CAPITULO 1

DENONINAÇÃO SEDE E FINS,
Art. 1º) À Associação de Proteção e Assistência à Saúde e Educa,ão deViraúna-PB, fundada no dia 30 de abril de 1995, com sede e foro na cidade deViraúna Estado da Paraíba, É uma sociedade privada, sem fins lucrativos 6caro pelos astatates,

2APTIULO 11,
]DAS FINALIDADES,
]Art. 2º)- A Associação de Proteção e Assistência à Saúde e Educação de vána-FB, que não tem fins lucrativos, terá por objetivos.
|a) prestar Assistência kxinfâneiazxaexrezenmHasn—ido a mulher gestante, antese depois do parto, assistindo-a, inclusive, com o exame pre-natal,b)- Prestar assistência a infância, ao recem-nascido e ao menor abandonado /inclusive incentivando a campanha de irradiação do tétano umbilical;e)- Prestar assistência Medico hospitalar e dentária e ao homem do campo ,principalmente, ao trabalhador rural e ao pequeno proprietário rural e seusdependentes;

dd)- realizar a medicina preventiva em favor dos beneficiários da previdência
PUS dependentes e pessoas narentes da Asminidado.rura:



...Problemas e de suas comunidades.
Art.3º)- Para atingir os seus objetivos e melhor atender a'suã
Associação de Proteção e Assistência à Saúde e Educação de Vigã úna-PBye
funcionar, imediatamente uma unidade Médico-Hospitalar. de da Dar

CAPITULO 111
DOS ASSOCIADOS,

da Par

Art. 49)- A Associação de Proteção e Assistência à Saúde e Educação de

Viraúna-PB, é constituida de membros limitados de associados efetivos ou

nemeritos, sem distinção de côr, sexo, naturalidade, digo nacionalidade, Pp

fissão credo politico ou religioso.
Art. 59)- Os deveres e direitos dos associados, bem como a adimissão e exc

são dos mesmos, estarão definidos no Regimento Interno.
FAL

; Art. 69)- A Assembléia Geral é o poder soberano da Associaçã,
* Art, 7º)- À Assembléia Geral reunir-se-á em carater ordin

* ta e num de março de cada ano, para apreciação do relatóri
toda vez queft

Art..a) -
a?» -

do Conselho Fiscal, e extraordinariamente,

CAPITULO IV
DA ASSEMBLÉIA GERAL.

seus trabalhos, em ambas, dirigidas pelo seu Eresidente.
B29)- A Assembléia Geral COMPETE:

(FO ÚNICO: Enquanto o Regimento Interno não estiver emvigorásdic,
=

£ Dera TAChÇOA
serão tomadas pela Diretoria com voto fevoravél do Fresidente, s

possivel digo possiveis de nulidade da administração.

Conhecer do Balanço geral e do relatorio sobre o exercício fincos

Eleger os membros da diretoria e do conselho Fiscal, bem como os respectáxe

vos suplentes desta;
ce)-
a)-
e) -
n-
6) -

Art.
igual número de suplentes,
vos,
Art.
ab- examinar os li

decidir em grau de recurs&, sobre os atos do Conselho Fiscal;
modificar os presentes Estatutos;
destituir os membros da administração;
discutir e deliberar sobre os assuntos para os quais foram convocado

resolver sobre a extinção da Associação.
CAFITULO V

DO CONSELHO FISCAL.

9º) - O Conselho Fiscal compor-se-a de três (63) membros efetivos e

escolhidos em Assembléia Geral, pelos sócios efeti
que terão o mandato estipulado pela Assembléia Geral.
102)- Ao Conselho Fiscal Compete:

estado do caixa e os valores em depósitos;
p)- apresentar anualmente, à As

econômicas-financeiras da Associa
e as contas dos Diretores;
e)- Acompanhar e fiscalizar a execução

recebidos, denunciando à Assembleia Geral,a ne medidas que reputar útei

wvtos contabéis e papaeis de escrituração da Associação

sembléia Geral, parecer sobre as atividad:
ção tomando por base o inventário, o ba

o orçamentária a aplicação dos recu:

quaisquer irregularidades
a Associação.

IA Lg,E ie (z RavilãoSelioletãa uº
ST;

que sej.

de

x
anço

sos /
que



EAFITULO VI
DA ADHINISTRAÇÃO

Art. 11º)- Os serviços administrativos serão executados po:constituida do Presidente, Vice-Presidente, Secretária Ger.
bem como um conselho Fiscal, composto de três membros, que ePresidência, À moEA RAGRAFO UNICO: O Vice-Fresidente da Diretoria, substituirá Eeem seus impedimentos e faltas. R
Art, 12º)- Serão de iniciativa do Presidente ouvido a Direoria e o ConselhoFiscal, a organização e o Funcionamento de orgãos integrantes de Instituiçãoinclusive das Unidades Medicos-Hospitalares e da Associação.

12)-É da alçada do iresidente a escolha e nomeação dos Diretores daAssociação bem como os servidores da Associação e das entidades integran es;29)-O0s membros da Diretoria e do Conselho Fiscal serão Eleitos emAssembléia Geral ordinária, exclusivamente dentre os Associados e efetivos /a qual será realizada no dia trinta e um de mês de Janeiro a cada três anos /convocada por edital, com antecedencia de no minimo O7 (sete) dias úteis3º)- A Unidade hospitalar, maternidade e os serviços medicos-hóspi-talares instalados e mantidos pela Associação, só poderão ser dirigidos por /$ médicos.
142)- O mandato dos membros da Diretoria e do conselho Fiscal é|de(03) três anos, podendo ser renovado;

Art. 13º)- Compete ao Fresidente representar a entidade em Juizo ou fora dele
* podendo, todavia, constituir Procurador.

Art, 149)- O exercíeio do mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fisca:É gratuíto, não podendo seus componentes receber, a qualque titulo, remu erasção gratificação ou auxilio, nem mesmo seus diretores associado;do conselho Fiscal, poderão usufruir quaisquer-vantágens ou beneficibs(
FARAGRAFO ÚNICO: O conselho Fiscal terá o seu mandato com a durdção Jde 03três) anos. Ro

CAPITULO VIT

DO FATHIMÔÓNIO.

Art. 15º)- O Patrimônio da Associação de Proteção e Assi:
Educação de Uiraúna-FB é formado dos seguintes bens; Joiás, taxa;
dades dos associados, taxa e mensalidades dos alunos, doafã: donativos” sefor o caso, sibvenções e auxilios de entidades fedérais,estaduais e munici -pais, fundos conseguidos através de campanhas, e quaisquer rendas que a Dire-toria instituir,
Art. 16º)- As rendas serão escrituradas de modo a permitir a facíl verifi
de sua presidência, devendo ser recolhidas, obrigatoriamente em conta Ban:
da Associação.
Art. 17º)- A Previssão orçamentária será elaborada pela Diretoria, devendo /ser aprovada pela Assembléia Geral e corresponderá ao ano civil.
Art, 18º9)- Conseguir Convênios com quaisquer instituição de Direito Público
e Frivado especialmente, prestar assistência educacional, inclusive com a



+. «eriação de Colégio, à comunidade carente dê Viraúna-PB,CAPITULO VIJI
DAS DISPOSIÇÕES GHIAIS

Art, 19º)- Para atingir seus fins e objetivos, a Associaçãoconvenios com instituições de direitos Públicos e Privadoycom o Ministério da Educação e cultura, Ministério da Ju:da Saúde, INSS, Fundação do Bem estar ao Menor e com o Dde obra do Ministério do Trabalho.Art. 2º)- Será anualmente feita prestação de contas, de suas atividades so-ciais, o qual deverá ser aprovada, em Assembjéia Geral, depois de Parecer do &Conselho Fiscal.
Art. 219)- Os casos Omissos neste estatuto, serão resolvidos pela AssembléiaGeral, especialmente convocada para tal fim.Art. 223)- À Associação de Froteção e Assistência à Saúde e Kducação deViraúna-FB, poderá conceder, por proposta do Fresidente, titulo honorificos /ou de benemerência, a pessoas que hajas contribuídos para Progresso e desen -volvimento da Instituição,

Art. 23º)- À totalidade das rendas conseguidas pela Associação, será utiliza-. da, exclusivamente no atendimento gratuito e indiscriminado da população! do«municipio onde está sediada e municipios vizinhos, de acôrdo com as finalidadePara que fora criada,Art, 240)- Os bens e direitos da Associação serão utilizados exclusivamente /Para realização de seus objetivos assistênciais, não podendo haver distribui-ção de lucros, dividendos, membros da diretoria e do Conselho Fiscal,* Art. 25º)- A Associação não aceitará doações ou legados que inclua ômus para“ela, nem de organizações consideradas irregulares ou ilegais,"Art, 26º)- No caso de extinção, o seu Patrimônio Social reverterá em benefi-*

elo de uma instituição congêneres, devidamente registrada no Conselho Nacio-nal de Serviços Social.
ART, 27º)- Os presentes estatutos foram Aprovados em reunião da Assêmbléia /Geral de 30 de Abril de 1995, e serão Páblicados no Diário Oficial do “stadoe registrado no Cartório de Processos Jurídicos, para Produzir efeitos legais,O Médico Dr. Geraldo Nogueira de Almeida, dando continuidade aostrabalhos colocou em discrursão o terceiro item da pauta do dia, anunciando /que até aquele momento só havia sido registrado à concorrer a eleição da dire-toria e Conselho Fiscal, apenas uma Cchapa,, que colocada em votação foi elei-ta por unanimidade, ficando a diretoria composta a exercer o cargo nesta pri-meira gestão, durante o periodo de três anos dos Seguintes membros: PresidentePr. Geraldo Nogueira de Alueida; Vice-Presidente: Francisco Benevenuto Claúdi-nO de Almeida; Secretária: Maria do Ferpetuo do Socorro Finto de Almeida | /Tesoureira: Francineide Nogueira de Sousa Almeida CONSELHO FISCAL:José Galdino Neto; Benevenuto Eraldo de Almeida; Raimundo Rutênio No,AMueida; SUFLUINES: Raimodo Jogoira Sant'ANA ; Manoel Geraldosfern,e José Inácio de Almeida, Após a eleição da Diretoria uso da PAlágratologo Raimundo Nogueira de Sant'ANA que expressou 8 sua alegria d

Pa AL
quele momento ter sido criado uma entidade em prol da Saúde e da EANseu municipio.
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que na oportunidade agrad.ceu a confiança que a ele foi atribuída, dizendo que alí seria o primeiro passo Para que a referida associação púdessecontribuir para minimizar a falta de assistência aos mais carentes, que pro-metia continuar lutando para O progresso da Associação recem-criada, não

—
/havendo mais nada a tratar o Presidente deu por encerrado os trabalhos, ondeGu Maria do Ferpetuo do Socorro Pinto de Almeida, lavrei a presente ata, quevai por mim assinada e pelos demais membros presentes,Ata

Maria do Perpetuo Socorro Pinto de Almeida
Geraldo Nogueira de Almeida
Raimundo Nogueira de Santa'ANA
Francisco Benevenuto Claudino de Almeida
Benevenuto Eraldo de Almeida
Terezinha Pereira de Sousa Sant'ANA
Francisco Assis de Queiroga Filho
Manosl1 Geralão “ernandes
Eliana Lins de Almeida
Maria de Lourdes Ferreira
Antonio Nogueira de Almeida
Maria do Socorro Barbosa Duarte Galdino
José “aldino Neto
José Calixtrato de Almeida
Antonia Moreira de Sena Almeida
Francisca Yabocla Sobreira
Maria de Lourdes Sobreira
Maria do Socorro Sobreira
Marluciá Vieira de Freitas
Solange Maria Duarte Gonçalves de Almeida
Itamar Moreira Fernandes
João Claudino de Almeida
Antonio Claudino de Almeida
Solonanuacely Maria Duarte Gonçalves
Maria Jailma “ernandes de Almeida “antos
José Jailson Fernandes de Almeida .
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI Nº 697/2001

Reconhece de Utilidade
Pública a Associação de
Proteção e Assistência a
Saúde e Educação de
Uiraúna e dá outras
providências.

AUTOR: Dep. WILSON SANTIAGO
RELATOR: Dep. ZENÓBIO TOSCANO

PARECER Nº GE? |O
1- RELATÓRIO

Chega a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para
análise o Projeto de Lei Nº 697/2001 de autoria do nobre Deputado WILSON
SANTIAGO, que reconhece de utilidade pública a Associação de Proteção e
Assistência a Saúde e Educação de Uiraúna e dá outras providências.

É o relatório.

T1- VOTO DO RELATOR
O presente projeto visa reconhecer de Utilidade Pública a

Associação de Proteção e Assistência a Saúde e Educação de Uiraúna, esta
associação possui uma sede própria dispondo de equipamentos hospitalares,
para dá assistência as pessoas destes municípios, garantindo consultas médicas
especializadas, exames laboratoriais e radiológicos, acompanhamento de pré-
natal, cirurgias etc.

Com essa linha humanitária de ação, é fundamental que esta
associação venha ser reconhecida de utilidade pública, porque já vem
prestando estes serviços a esses pacientes, amenizando os seus sofrimentos
evitando assim o descolamento para outros centros.
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Ademais, não tendo nenhum entrave jurídico que venha obstacular os
trâmites do Projeto em tela, voto pela CONSTITUCIONALIDADE ao Projeto
de Lei Nº 697/2001 na sua íntegra.

É o voto.

Sala das Comissões, 08 de novembro de 2001

DETFENORIO
TOSCANA

RELATOR

1 - PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e recomenda o

voto do Senhor Relator, pela COSTITUCIONALIDADEao Projeto de Lei Nº
697/2001 na sua íntegra. Éh Éopartcer

|Sala das Comissõ: 's,08de novembro ds
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Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 95/2001

João Pessoa, 13 de dezembro de 2001

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei
nº 697/2001, de autoria do Deputado Wilson Santiago, que “Reconhece de
Utilidade Pública a Associação de Proteção e Assistência a Saúde e Educação
de Uiraúna e dá outras providências”.

Atenciosamente,

GERVÁSIO MAIA
Presidente *

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA
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AUTOGRÁFO Nº 105/01
PROJETO DE LEI Nº 697/01

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação de Proteção e
Assistência a Saúde e Educação
de Uiraúna e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a APASEU - Associação deProteção e Assistência a Saúde e Educação de Uiraúna, neste Estado.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa deEpitácio Pessoa”, João Pessoa, 13 de dezembro de 2001.
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GERVÁSIO MAIA
Presidente


